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ASSUNTO ESPECIAL:
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O Ministério Público deu início nos dias 13 e 14 de janeiro ao “Programa Verão Consciente”, resultado de uma parceria com a Secretaria Estadual de Segurança, através do DECA, e o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (SIMERS), com a distribuição de folhetos em praças de pedágios e nas praias de Tramandaí, Capão da Canoa, Torres e Cassino. 

Através do Programa, busca-se conscientizar a sociedade, e em particular os pais e responsáveis, para os perigos decorrentes do uso de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes, problema que costuma aumentar no período de férias e veraneio.
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A iniciativa contou com a participação de inúmeros Promotores e Procuradores de Justiça, além de servidores e estagiários do Ministério Público, Delegados e servidores da Polícia Civil, Policiais Militares e representantes do SIMERS, que circularam entre os veranistas distribuindo o material informativo e conversando com pessoas, além de marcarem presença nos estandes montados.



A campanha foi muito bem recebida pela população, que se mostrou atenta ao material entregue e compareceu em grande número aos estandes. 

A campanha terá prosseguimento no mês de fevereiro, com novas mobilizações no litoral.


AGENDA E NOTÍCIAS:

( Desde janeiro deste ano o Disque-denúncia nacional de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes (0800-990500), gerenciado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, passou a funcionar também aos sábados, domingos e feriados, das 8h às 22h. Em seu primeiro final de semana em funcionamento, o disque-denúncia recebeu 2.918 ligações.

( A Fundação Getúlio Vargas divulgou no final de 2005 a pesquisa “Educação da Primeira Infância”, sob a coordenação do pesquisador e economista Marcelo Neri. Segundo o estudo, menos de 10% das crianças de até 3 anos de idade freqüentam creches no Brasil, e aproximadamente um terço das crianças entre 4 e 6 anos encontram-se na pré-escola. Entre as conclusões da pesquisa está a indicação de que crianças que freqüentam creches desde pequenas têm mais chance de obter sucesso profissional quando adultos, eis que recebem estímulos intelectuais diversificados e interagem com outras crianças. Clique aqui para acessar um resumo do estudo.

( A partir de fevereiro, os bilhetes da Loteria Federal passarão a estampar fotos de crianças e adolescentes desaparecidos. A iniciativa faz parte da segunda etapa da campanha “Com sua ajuda, esta saudade pode ter fim”, lançada pela Caixa Econômica Federal, SEDH e CONANDA em novembro de 2005. Na primeira fase da campanha, foram distribuídos folders e cartazes nas agências da Caixa e na rede de estabelecimentos lotéricos, com a foto de crianças e adolescentes desaparecidos e a divulgação do número do programa federal de desaparecidos.

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( A Dra. Rosélia Vasconcellos Brusamarelo, da Promotoria de Justiça de Ijuí, celebrou compromisso de integração operacional com o Município de Ijuí, o Conselho Tutelar e o COMDICA, definindo procedimentos de atuação para o Conselho Tutelar, abrangendo as hipóteses de visita domiciliar, abrigamento e encaminhamento de representações ao Ministério Público, entre outras, bem como a adesão do Conselho às regras contidas no caderno "Procedimentos unificados para os Conselhos Tutelares do Rio Grande do Sul na aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente", elaborado por ocasião do VIII Encontro Estadual de Conselhos Tutelares do RS. 

( A Dra. Daniela de Quadros Mallmann Paz, da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria, ajuizou em dezembro de 2005 ação civil pública contra o Município, buscando a decretação da indisponibilidade de recursos orçamentários destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a ele não repassados pelo Poder Executivo Municipal, bem como a condenação do demandado à obrigação de efetuar esse repasse.

( O Dr. Luís Augusto Gonçalves Costa, da Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria, firmou termo de ajustamento de conduta definindo regras para a presença de crianças e adolescentes em estabelecimento que explora comercialmente jogos eletrônicos (LAN House).

( O Ministério Público, através da Dra. Claudia Formolo Hendler Balbinoti, da Promotoria de Justiça de Farroupilha, firmou convênio com o Poder Judiciário, o Município de Farroupilha, o COMDICA, o Conselho Tutelar e o Movimento Comunitário de Combate à Violência (MOCOVI), visando a implantação no Município de um programa de execução das medidas sócio-educativas em meio aberto, abrangendo prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida.

SUA OPINIÃO: 



LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei n° 11.259/2005 - Acrescenta dispositivo à Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, para determinar investigação imediata em caso de desaparecimento de criança ou adolescente.

( Lei n° 11.265/2006 - Regulamenta a comercialização de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e também a de produtos de puericultura correlatos.

( Lei n° 26.061/2005 da República Argentina - Institui naquele país o Sistema de Proteção Integral dos Direitos das Meninas, Meninos e Adolescentes, com base na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança. (no site do Conselho de Direitos argentino)
( A Câmara dos Deputados aprovou no dia 24 de janeiro a proposta de emenda constitucional que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). Foi incluída no texto aprovado a garantia de destinação de recursos para a creches, as quais não eram contempladas na proposta original encaminhada pelo Presidente da República. A proposta ainda precisa ser votada em segundo na Câmara antes de ser remetida ao Senado.

Além disso, no dia 25 deste mês, o Senado aprovou projeto de lei (n° 3.675/2004) que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, instituindo a duração mínima de 9 anos para o ensino fundamental, iniciando-se aos 6 anos de idade. Os Estados e Municípios terão, entretanto, prazo até 2010 para se adaptarem às novas regras.

LINKS E BIBLIOGRAFIA:

( “A prescrição e o ato infracional” - Monografia de bacharelado de autoria do Capitão da Brigada Militar Flori Chesari Júnior.

( A Fundação Abrinq, em parceria com o UNICEF, publicou a coleção “Compromisso é Ação”, relativa ao Programa Prefeito Amigo da Criança, em três volumes: “Guia Prefeito Amigo da Criança 2005/2008”, com orientações para a participação dos Municípios na terceira versão do Programa, “Seminários Regionais 2003” e “Gestão da Política da Infância e da Adolescência no Brasil”, com relatos das experiências do programa e artigos doutrinários.
JURISPRUDÊNCIA:

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA AO ESTADO POR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. Impõe-se a aplicação da multa ao ente público, como a única forma a assegurar, por ora, o cumprimento da decisão judicial que determina o atendimento especializado à criança necessitada. E esse atendimento é indispensável em respeito ao direito à vida e à saúde, diante da precariedade da situação financeira enfrentada pela nossa população e pelo sistema de saúde. Inteligência dos art. 644 e 461 do CPC. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento nº 70009937111, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 02/06/2005)

( ADMINISTRATIVO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - PENA DE ADVERTÊNCIA E MULTA DOS ARTS. 97 E 193, § 4º. 

Comprovadas as irregularidades em unidade de atendimento a crianças e adolescentes, tem lugar a aplicação da pena de advertência contra o responsável pela entidade, preservando-se, pois, os destinatários da norma: A criança e o adolescente. 

A infração ao artigo 249 o ECA não enseja a aplicação de multa no procedimento onde se apuram as irregularidades na própria entidade, devendo, para essa finalidade, ser utilizado procedimento específico, dirigido pessoalmente ao guardião da entidade. (TJPR, Apelação Cível n° 162.392-1, 7ª C. Civ., Rel. Espedito Reis do Amaral, j. 05/07/2005)
( HABEAS CORPUS. - CORRUPÇÃO DE MENORES (ART. 218, CP) E SUBMETER ADOLESCENTE À EXPLORAÇÃO SEXUAL (ART. 244-A, ECA). - PRISÃO EM FLAGRANTE. - PROVA DA EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. - CUSTÓDIA QUE ATENDE A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. - PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS QUE ENSEJAM NA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA PROVISÓRIA. - PRIMARIEDADE INVOCADA. IRRELEVÂNCIA. - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - ORDEM DENEGADA. 

I. Inexiste constrangimento ilegal, quando há, na manutenção da prisão provisória, prova da existência do crime e indícios suficientes da autoria, que se fundamenta na conveniência da custódia, para garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal. 

II. O preceito da ordem pública não serve apenas para a prevenção da reiteração criminosa, mas também para acalmar o meio social, que conforme o próprio petitório inicial foi abalado ante os comentários da população da Comarca e, ainda, à credibilidade da Justiça em face da gravidade dos crimes, pois, em tese, envolveram duas adolescentes que deixaram de estudar e foram trazidas à vida sexual e de vícios em bebidas alcoólicas e drogas. 

III. A conveniência da instrução criminal se revela necessária tendo em vista as declarações das vítimas de que a paciente as obrigava a permanecer na Boate mesmo quando aquela se ausentava, deixando-as trancadas com cadeado. Ademais, há notícias de que quando a menor Cláudia ligava para seus pais, Lizabete acompanhava tudo de perto vigiando o que aquela diria a seus genitores. Tais fatos demonstram evidente coação por parte da paciente e o temor das menores, o que, pode influir na colheita da prova e na busca da verdade real. (TJPR, Habeas Corpus n° 305.671-5, 2ª C. Crim., Rel. Lidio J. R. de Macedo, j. 06/10/2005)

( RECURSO ESPECIAL – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE CRIANÇA ACOMPANHADA DE PESSOA MAIOR SEM EXPRESSA AUTORIZAÇÃO DO PAIS OU RESPONSÁVEL – PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL –   CERCEAMENTO DE DEFESA – INOCORRÊNCIA – VALOR DA MULTA.

1. Segundo o art. 83, § 1º, "b", item 2 da Lei 8.069/90, não se exige autorização judicial quando a criança, viajando para fora da comarca onde reside (exceto comarca contígua ou na mesma região metropolitana), estiver acompanhada de pessoa maior expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

2. Quem transporta criança ou adolescente, por qualquer meio, sem observância dos arts. 83, 84 e 85 da Lei 8.069/90, está sujeita ao pagamento de multa de três a vinte salário de referência, nos termos do art. 251 do mesmo diploma legal.

3. A conduta tida por infracional consiste na permissão de que a criança viaje em desacordo com a lei e aperfeiçoa-se no momento do transporte, sendo totalmente desinfluente a produção de qualquer prova posterior, o que não fará desaparecer o ilícito.

4. Multa parcimoniosamente fixada em dez salários mínimos que se mantém, pois sua redução poderá constituir-se em estímulo para que as empresas de transporte deixem de cumprir as normas de proteção à criança.

5. Recurso especial improvido. (STJ, REsp n° 649467, 2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06/12/2005, DJ 19/12/2005)

CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo






� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id404.htm" ��“Prevenir antes de reprimir!”� - Artigo da Dra. Caroline Vaz Salim, Promotora de Justiça designada para o Programa Veraneio Cidadão em Tramandaí, sobre a execução do programa Verão Consciente, notícia do assunto especial desta edição do Circular.
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Distribuição de folhetos em Capão





Visitação do estande em Torres
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